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Oficio nº 09/2020 SAEB/SRH

 

Salvador/BA, 21 de agosto de 2020.

 

Assunto:Pagamentoe/ou renegociação do INSS

 

Prezados,

Conforme legislação vigente, todas as pessoas jurídicas sujeitas ao recolhimento de contribuições e/ou
informações à Previdência Social (INSS) estão obrigadas a encaminhar com regularidade um conjunto de
dados aos órgãos federais, assim como realizar os respectivos pagamentos. Esses dados são enviados através
da SEFIP (Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social), que gera a
GFIP, uma guia para pagamento do INSS e/ou FGTS.

As transmissões da Sefip, são realizadas pela Saeb, logo após o processamento final da folha mensal . A guia
da Sefip (GFIP) é o resultado gerado à partir de informações cadastrais e funcionais dos servidores no
sistema de recursos humanos, que é de responsabilidade do órgão.

Recentemente, constatou-se que por razões de ordens diversas — como atrasos na informação de rescisões,
necessidade de retrocálculos; pagamento de valores retroativos; ingressos retroativos; dados cadastrais
inconsistentes; etc. — um volume significativo de informações deixou de ser encaminhado na SEFIP dentro
do prazo da competência da retenção do INSS.

Esse tipo de incorreção e/ou atraso, sujeita os órgãos ao pagamento de multas pecuniárias, conforme tabela
de valores estabelecida pelos entes federais. Uma prévia dos valores devidos pelo órgão pode ser vista na
tabela anexa a esta mensagem.

É importante observar, no entanto, que este é apenas um valor estimado, já que até o último dia 21/08 foram
realizadas novas remessas retificadoras da SEFIP, relativas a meses anteriores, com intuito de corrigir a
atualizar informações já enviadas.

PAGAMENTO
Diante do acima exposto, solicitamos a V.S.as que adotem as medidas necessárias ao imediato pagamento
dos respectivos débitos ou à sua renegociação.

Caso o órgão entenda ser necessário renegociar a dívida ou pretenda realizar o pagamento de forma
parcelada, deverá entrar em contato com a Secretaria da Fazenda (Sefaz) para autorizar que a mesma realize
esta operação junto à 
Receita Federal do Brasil. *A autorização à Sefaz deverá ser encaminhada até o dia 31/08.*

Para efetuar a autorização de renegociação, bem como obter informações sobre valores atualizados dos
débitos, solicitamos entrar em contato com a Secretaria da Fazenda, através do e-mail elda@sefaz.ba.gov.br.
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Por fim, cabe pontuar que a maioria dos atrasos e/ou incorreções se deve a questões de erros cadastrais dos
servidores na base do RH Bahia, assim como, há atrasos nos envios das rescisões para processamento, o que
geram retrocálculos de meses anteriores. Portanto, o órgão precisa mitigar essas situações que criam um
passivo de multas para o Estado. 

Nesse sentido, reforçamos a recomendação a todos os envolvidos nestas rotinas, para que haja máxima
observância aos prazos e procedimentos legais, para que os prejuízos decorrentes do pagamento de multas
possam ser minimizados, assim como para que os responsáveis pela gestão do órgão não sejam penalizados
conforme legislação vigente.

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Tambone, Superintendente, em 24/08/2020, às
09:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº
15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00021469709
e o código CRC 0ACC6327.

Referência: Processo nº 009.0218.2020.0023741-40 SEI nº 00021469709
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http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

EDSANDRO TEIXEIRA DE JESUS
Remetente - Assinado em 10/02/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: A1NTG3MDE0
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